Parecer n.º 682 , de 2003.

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO,  SOBRE

O PROJETO DE LEI N.° 589, DE 2000.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI C.R.I.

De autoria do Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder desconto sobre o débito de ICMS aos estabelecimentos comerciais que concederem financiamento de bens móveis a consumidores com mais de 65 anos.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 169.a a 173.a Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de novembro de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à aprovação da propositura.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Economia e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 2( do artigo 31 do regimento supracitado.

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Luis Carlos Gondim, vemo-nos compelidos a discordar das razões  apresentadas. 

A proposta do autor objetiva possibilitar o acesso das pessoas maiores de 65 anos ao crédito. Ora, se deixarmos ao cargo das mãos invisíveis do Mercado, esta crescente parcela da população estaria alijada do mercado de consumo, por que o mercado financeiro acredita não ser
 economicamente interessante. Cabe portanto ao Estado, corrigir esta falha do mercado. 

Um maior mercado consumidor significa maior arrecadação de ICMS, portanto, mais recursos para o Estado beneficiar a população como um todo.

Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 589, de 2000.

a) EDSON FERRARINI – Relator

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do Dep. Edson Ferrarini, favorável ao PL, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/4/02

a) Nabi Abi Chedid – Presidente

Cândido Vaccarezza – Edmur Mesquita –Edson Ferrarini – Nabi Abi Chedid.

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos do § 4º do artigo 56, da XI C.R.I.

De autoria do Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder desconto sobre o débito de ICMS aos estabelecimentos comerciais que concederem financiamento de bens móveis a consumidores com mais de 65 anos.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 169.a a 173.a Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de novembro de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à aprovação da propositura.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Economia e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 2( do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao examinar a matéria, verifica-se que o intuito do autor é facilitar o acesso ao crédito às pessoas maiores de 65 anos. Entretanto, a forma escolhida, renúncia fiscal, mostra-se inviável para atingir tão nobre objetivo, pelas razões expostas a seguir.

A matéria tratada na propositura fere o artigo 155, § 2º, XII, “g”,  da Constituição Federal, cujo teor é o seguinte:

“Artigo 155 - ......................................................

.............................................................................

§ 2º - O imposto previsto no inciso II (ICMS - nota nossa) atenderá ao seguinte:

................................................................................

XII - Cabe à lei complementar:

................................................................................

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.”

A renúncia fiscal ora proposta deve submeter-se à aprovação do CONFAZ. Além disso, a receita advinda do ICMS não pertence livremente ao Tesouro Estadual para dele dispor livremente: deve-se considerar a parcela destinada à educação, às universidades, bem como a parcela pertencente aos Municípios. No texto do projeto não há menção se esta renúncia fiscal será totalmente assumida pelo Erário Estadual, ou será repartida com os Municípios.

De qualquer forma, caso esta proposta fosse convertida em lei, instituições iguais seriam tratadas como diferentes para fins tributários, o que contraria o disposto no artigo 150, II da Constituição Federal, que transcrevemos a seguir:

"Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

...............................................................................

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

............................................................................."

Seria mais eficiente e menos custoso para o Estado tornar-se avalista diretamente das pessoas maiores de 65 anos, ao invés de promover esta renúncia fiscal  ora proposta. Portanto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n.° 589, de 2000.

É o nosso parecer.

a) LUIS CARLOS GONDIM

